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Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0042601-92.2010.815.2001
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
EMBARGANTE :  Bruno César Sarmento Braga Cavalcante
ADVOGADO : Sérgio Marcelino Nóbrega de Castro
EMBARGADO : João Modesto Cavalcanti
ADVOGADO : Paulo Lopes da Silva e outra

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  NO  JULGADO.  INOCORRÊNCIA  DO  VÍCIO.
MATÉRIA POSTA SOB JULGAMENTO APRECIADA PELO
ÓRGÃO  COLEGIADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REDISCUSSÃO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

Os embargos de declaração prestam-se para aperfeiçoar a
decisão judicial eivada de obscuridade, contradição interna
ou  omissão,  não  sendo  possível  a  mera  rediscussão  da
matéria já apreciada. 

Restando  evidente  a  apreciação  da  matéria  que  o
embargante entende omissa, inexistindo a falha apontada,
desacolhem-se os embargos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  CONHECER E REJEITAR  OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios (fls. 100/103) opostos por
Bruno César Sarmento Braga Cavalcante em face do acórdão de fls. 92/98,
que negou provimento ao recurso apelatório, mantendo a decisão primeva em
todos os seus termos.

Alega o embargante haver omissão no julgado, em razão de não
ter a decisão recorrida apreciado a questão levantada no recurso, no sentido
de que o embargado possui fazenda que tinha sido avaliada pelo Juízo da Vara
Única  de  Passo  de  Camaragibe,  Alagoas,   no  valor  de  R$  700.000,00
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(setecentos mil reais), arrendada à Central Açucareira Santo Antônio S.A, para
exploração de cana-de-açúcar, bem ainda quanto ao pedido para apuração de
suposta fraude ao Fisco Federal.

Instada a pronunciar-se, a parte embargada apresentou resposta
às fls. 114/117.

VOTO

Em  consonância  com  o  estatuído  no  art.  535  do  CPC,  os
embargos de declaração somente são cabíveis quando o acórdão for eivado de
obscuridade, contradição ou omissão, de modo que se trata de recurso que
visa, primordialmente, o aperfeiçoamento das decisões judiciais. 

Analisando o aresto embargado, observo que inexiste, na espécie,
a  questão  apontada  omissa,  pois,  da  análise  perfunctória  do  acórdão
embargado,  força  convir  inexistirem  as  omissões  apontadas  na  petição  de
embargos. Explico.

Como restou consignado, o fato de o embargado possuir bens,
móveis ou imóveis, não ilide a presunção de veracidade da sua declaração de
impossibilidade de arcar com as despesas processuais.

Nesse  sentido,  vale  trazer  à  colação  trecho  do  acórdão  que
enfrentou a matéria:

O fato de o recorrido ser proprietário de dois imóveis e de
supostamente  ter  atribuído  a  eles,  nas  Declarações  do
Imposto  de  Renda  de  fls.  28/44,  valor  inferior  ao  de
mercado, não demonstram a sua condição financeira.

Também a existência de Auto de Penhora (fls. 55) avaliando
uma das propriedades em R$ 700.000,00 (setecentos  mil
reais) não ilidem a presunção de veracidade da declaração
de 'pobreza' do recorrido, vez que, como be ponderado pelo
órgão  ministerial  (fls.  82),  tal  avaliação  é  passível  de
impugnação. 

Ademais, a jurisprudência pátria tem entendido que o fato de
o  recorrido  possuir  bens  imóveis  não  significa
disponibilidade financeira, a qual decorre de renda mensal,
mas apenas econômica, o que não impede a concessão do
benefício da gratuidade judiciária.

Veja-se que, pelas conclusões do acórdão, não importa o fato de
o  bem  se  encontrar arrendado,   para  desconstituir  a  declaração  de
impossibilidade do embargado arcar com as despesas processuais.

Por outro lado, inexiste omissão no acórdão por não ter o relator
determinado a apuração de suposto crime de sonegação fiscal, alegado pelo
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embargante. Não se pode olvidar ser livre o julgador para a análise das provas
e, formado o seu convencimento,  determinar  o que entender  de direito  nos
autos. Ademais, se pretende o embargante a apuração de crime, pode ele levar
ao  conhecimento  do  órgão  legitimado  a  notitia  criminis,  não  estando  o
magistrado obrigado a acolher todos os pedidos e argumentos deduzidos pela
parte, pois é livre ao formar sua convicção. 

Como  se  vê,  pretende  o  embargante  rediscutir  o  julgado.  No
entendo, nesta seara dos embargos de declaração, não há oportunidade para
repisar-se questões já analisadas no mérito do acórdão embargado.

São ensinamentos do STJ: 

É  incabível,  nos  declaratórios,  rever  a  decisão  anterior,
reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento,
com inversão, em  consequência, do resultado final.  Nesse
caso,  há  alteração substancial  do  julgado,  o  que foge ao
disposto  no art.  535  e  incisos  do CPC.  Recurso  especial
conhecido em parte e assim provido.[RSTJ 30/412] 

Sem maiores delongas, não merecem acolhimento os embargos
de declaração opostos, eis que, ausente qualquer vício passível de correção,
não há espaço para reanálise da controvérsia já decidida. 

Por tais  razões,  em virtude de não haver  no acórdão qualquer
omissão  a  ser  sanada,  e  não  sendo  o  caso  de  reexame  das  questões  já
apreciadas, DESACOLHO os presentes embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 08 de
março de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA
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